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O conteúdo das publicações do Jornal Oficial de Cordeirópolis

Decreto nº 7.162 de 15 de junho de 2026

Suplementa dotações do orçamento vigente, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicá-
veis e o disposto nos termos da Lei Municipal nº 3.458/2025.

D e c r e t a

Art. 1º - Fica aberto no orçamento corrente da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, um crédito adicional su-
plementar, no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), a fim de suplementar dotações orçamentárias na 
forma do Anexo - Suplementar, da relação das alterações orçamentárias, paginas 1 e 2, elaborada pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Orçamento, que faz parte integrante deste.

Art. 2º - O credito adicional suplementar de que trata o artigo 1º, deste Decreto, será coberto nos termos do Inci-
so I, do art. 7º da Lei Orçamentária Anual nº 3.458/2025, no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), na 
forma do Anexo - Suplementar, da relação das alterações orçamentárias, paginas 1 e 2, elaborada pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Orçamento, que faz parte integrante deste.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de junho de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrado e arquivado na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 15 de junho de 2026.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Decreto nº 7.170 de 13 de julho de 2026

Dispõe sobre autorização para o uso de terceiro, de área pública municipal, conforme especifica e da 
providências correlatas.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad - Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cordeirópolis – LOMC e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no Processo Administrativo nº 4049/2025.

D e c r e t a 

Art.1º - Fica o Município de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, representado neste pela Prefeita Municipal 
Sra. Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad, autorizado a conceder a contar de 13 de julho de 2026, permissão 
de uso de solo público da Municipalidade, localizado na Rua Sete de setembro - Praça Vila Boteon, através da 
celebração de um Termo de Compromisso de Permissão de Uso de Solo, entre o Município de Cordeirópolis, 
por sua Prefeitura Municipal e o Sr. Ivan Davi Felix Carnauba, portador do CPF nº 150.037.707-40, residente 
e domiciliado na cidade de Cordeirópolis SP, na Rua Padre Santo Armelin, nº 160 – Vila Primavera - CEP - 
13491-194, denominado simplesmente “Permissionário”, tem justo e acordado, as condições estipuladas neste 
“Decreto” e no “Termo de Compromisso”, a ser assinado pelas partes.

Art. 2º - O uso da área publica especificado no artigo anterior, com área que mede 24 m² (vinte e quatro metros 
quadrados), se destinará a comercialização no ramo de atividade de venda de Pizza; Lanches e refrigerantes, no 

horário das 16h00min as 23h30min (de segunda feira a domingo).

Art. 3º - O “Permissionário” recolherá mensalmente nas agências bancárias conveniadas ou lotérica por meio 
de boleto disponibilizado pela Secretaria de Obras e Planejamento, a taxa mensal de Uso e Ocupação de Solo, 
equivalente a 1,20 UFIRCO por m², conforme Tabela anexada na Lei Complementar nº 399/2024, com reajuste 
anual pela UFIRCO (Unidade Fiscal de Referência de Cordeirópolis).

Art. 4º - O atraso de pagamento da taxa prevista no artigo 3º deste Decreto será cobrado multa conforme a Lei 
Complementar nº 050/1997.

Art. 5º - A concessão de permissão de uso, outorgada no “caput” do artigo 1º deste, é feita a título precário e 
por prazo certo e determinado de 05 (cinco) anos, e poderá ser prorrogada automaticamente por igual período, 
obedecendo ao que preceitua a Lei Federal 14.133/2021, com suas posteriores alterações.

§ 1º - A concessão de permissão prevista no “caput” do artigo 5º poderá ser revogada pela “Promitente”, a qual-
quer tempo, não gerando direitos ou indenizações ao Permissionário, a qual receberá aviso com antecedência 
mínima de 90 (noventa) dias.

§ 2º - A prorrogação prevista no “caput” do artigo 5º deste Decreto fica condicionada a quitação de todos os 
emolumentos, tributos municipais, estaduais e federais que incidam ou venha incidir sobre a presente outorga.

§ 3º - Durante a vigência da permissão ora concedida, ao “Permissionário” fica obrigado a pagar de todos os 
emolumentos, tributos municipais, estaduais e federais que incidam ou venha incidir sobre a presente outorga.

§ 4º - A celebração de Termo de Permissão de Uso de solo, não exime o “Permissionário” da obrigação de cum-
prir as normas de Posturas municipais, de Saúde, de segurança, de Trânsito e de Edificações, do Plano Diretor 
do Município e demais existentes para cada tipo de atividade a ser exercida.

§ 5º - Findo o prazo estipulado no artigo 5º deste Decreto, o “Permissionário” restituirá a área publica a que se 
refere o artigo 1º, a posse direta da “Prefeitura Municipal de Cordeirópolis”, inclusive com todos os melhora-
mentos e benfeitorias, porventura nela realizado, sem direito a quaisquer eventuais indenizações ou retenção 
do local permitido

§ 6º - Ceder temporariamente á área, para realização de eventos promovidos pela Prefeitura Municipal; o qual 
receberá aviso com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Art. 6º - O “Permissionário”, não poderá transferir, sub-ceder, emprestar, arrendar ou locar a terceiros, no todo 
ou em parte, a permissão outorgada neste Decreto, sem prévia e expressa autorização da “Promitente”, devendo 
também cumprir rigorosamente as seguintes condições:

I - Será de exclusiva responsabilidade do “Permissionário”, a instalação de equipamentos;

II - Os custos de instalação e manutenção e manutenção serão por conta e responsabilidade do “Permissionário”, 
como também os danos causados a terceiros;

III - É dever do “Permissionário”:

	 a - Utilizar o local exclusivamente para os fins descritos neste Decreto:

	 b - Submeter-se a FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal:

	 c - Acatar as solicitações que lhe forem impostas, visando às regularizações ou melhorias que se 
fizerem necessárias no local, responsabilizando-se por danos que venham a ocorrer, como também restituí-lo 
quando.

Art. 7º - É vedado ao “Permissionário”:

I – utilizar mesas e cadeiras além da área pressionada já estabelecida
	
II – instalar ou fazer funcionar qualquer equipamento ou acessório não autorizado pela Prefeitura Municipal;
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III – utilizar ou permitir a utilização de aparelhos sonoros de fruição ou quaisquer outros equipamentos ou 
instrumentos que possam acarretar perturbação do sossego público, sem prévia e expressa autorização da Pre-
feitura Municipal;

IV – afixar faixas e cartazes no solo e nas calçadas, bem como pendurá-los em árvores, postes de iluminação, 
telões ou caixas de som;

V – Não comercializar por mais de dois finais de semana seguidos;

VI – promover qualquer alteração nas áreas externas;

VII – transferir a permissão ou ceder a terceiros, ainda que informalmente, seja a título gratuito ou oneroso; e,

VIII – construir qualquer tipo de acréscimo, avanço ou cobertura, e tampouco a instalação de equipamentos ou 
mobiliário.

Art. 8º - Na área dos serviços ficam vedadas:

I – a comercialização de produtos não aprovados pelos órgãos de fiscalização e controle sanitário.

Art. 9º - O não cumprimento das condições deste Decreto, notadamente quanto à ausência de pagamento nas 
datas aprazadas e infrigência do inciso III, e respectivas alíneas do artigo 6º deste, implicará na resilição da 
permissão outorgada.

Art. 10 - A inobservância pelo “Permissionário” do que preceitua os artigos constantes deste Decreto, acarretará 
as seguintes sanções administrativas:

            I – Advertência

           II - Cassação da outorga, com desocupação imediata da área ocupada.

Art. 11 - Caberá exclusivamente ao Permissionário suportar os danos pessoais ou patrimoniais originados de 
caso fortuito, força maior, ou decorrente da ação de terceiros, contra o imóvel objeto desta permissão.

Art. 12 - Toda e qualquer benfeitoria que vier a ser introduzida no bem público objeto da permissão de uso a ele 
ficará incorporada, não gerando à permissionária qualquer direito de indenização ou retenção.

Art. 13 - Na hipótese do Permissionário renunciar ou desistir da permissão, ou deixar de exercer a atividade, 
não poderá reclamar do Poder Público, indenização a qualquer título.

Art. 14 - A permissão de uso outorgada não gera ao Permissionário qualquer direito de natureza empresarial, 
como fundo de comércio, ponto comercial e outros, sendo vedada a transferência da permissão a terceiros, 
onerosa ou gratuitamente.

Art. 15 - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 13 de julho de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 13 de julho de 2026.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Decreto nº 7.171 de 13 de julho de 2026

Dispõe sobre autorização para o uso de terceiro, de área pública municipal, conforme especifica e da 
providências correlatas.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad - Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cordeirópolis – LOMC e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no Processo Administrativo nº 13072/2025.

D e c r e t a 

Art.1º - Fica o Município de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, representado neste pela Prefeita Municipal 
Sra. Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad, autorizado a conceder a contar de 13 de julho de 2026, permissão 
de uso de solo público da Municipalidade, localizado na Rua Pedro Tonon esquina com a Rua João Botion nº 
931 – Praça Vila Boteon, através da celebração de um Termo de Compromisso de Permissão de Uso de Solo, 
entre o Município de Cordeirópolis, por sua Prefeitura Municipal e o Sra. Maria Eliene Fernandes de Lima, 
portadora do CPF nº 288.097.948-00, residente e domiciliada na cidade de Cordeirópolis SP, na Rua das Mar-
garidas, nº 208 – Jardim Eldorado - CEP - 13490-000, denominado simplesmente “Permissionária”, tem justo e 
acordado, as condições estipuladas neste “Decreto” e no “Termo de Compromisso”, a ser assinado pelas partes.

Art. 2º - O uso da área publica especificado no artigo anterior, com área que mede 6 m² (seis metros quadra-

dos), se destinará a comercialização no ramo de atividade de venda de Lanches e refrigerantes, no horário das 
18h00min as 23h30min (de segunda feira a domingo).

Art. 3º - A “Permissionária” recolherá mensalmente nas agências bancárias conveniadas ou lotérica por meio 
de boleto disponibilizado pela Secretaria de Obras e Planejamento, a taxa mensal de Uso e Ocupação de Solo, 
equivalente a 1,20 UFIRCO por m², conforme Tabela anexada na Lei Complementar nº 399/2024, com reajuste 
anual pela UFIRCO (Unidade Fiscal de Referência de Cordeirópolis).

Art. 4º - O atraso de pagamento da taxa prevista no artigo 3º deste Decreto será cobrado multa conforme a Lei 
Complementar nº 050/1997.

Art. 5º - A concessão de permissão de uso, outorgada no “caput” do artigo 1º deste, é feita a título precário e 
por prazo certo e determinado de 05 (cinco) anos, e poderá ser prorrogada automaticamente por igual período, 
obedecendo ao que preceitua a Lei Federal 14.133/2021, com suas posteriores alterações.

§ 1º - A concessão de permissão prevista no “caput” do artigo 5º poderá ser revogada pela “Promitente”, a 
qualquer tempo, não gerando direitos ou indenizações a Permissionária, a qual receberá aviso com antecedência 
mínima de 90 (noventa) dias.

§ 2º - A prorrogação prevista no “caput” do artigo 5º deste Decreto fica condicionada a quitação de todos os 
emolumentos, tributos municipais, estaduais e federais que incidam ou venha incidir sobre a presente outorga.

§ 3º - Durante a vigência da permissão ora concedida, a “Permissionária” fica obrigado a pagar de todos os 
emolumentos, tributos municipais, estaduais e federais que incidam ou venha incidir sobre a presente outorga.

§ 4º - A celebração de Termo de Permissão de Uso de solo, não exime a “Permissionária” da obrigação de cum-
prir as normas de Posturas municipais, de Saúde, de segurança, de Trânsito e de Edificações, do Plano Diretor 
do Município e demais existentes para cada tipo de atividade a ser exercida.

§ 5º - Findo o prazo estipulado no artigo 5º deste Decreto, a “Permissionária” restituirá a área publica a que se 
refere o artigo 1º, a posse direta da “Prefeitura Municipal de Cordeirópolis”, inclusive com todos os melhora-
mentos e benfeitorias, porventura nela realizado, sem direito a quaisquer eventuais indenizações ou retenção 
do local permitido

§ 6º - Ceder temporariamente á área, para realização de eventos promovidos pela Prefeitura Municipal; o qual 
receberá aviso com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Art. 6º - A “Permissionária”, não poderá transferir, sub-ceder, emprestar, arrendar ou locar a terceiros, no todo 
ou em parte, a permissão outorgada neste Decreto, sem prévia e expressa autorização da “Promitente”, devendo 
também cumprir rigorosamente as seguintes condições:

I - Será de exclusiva responsabilidade da “Permissionária”, a instalação de equipamentos;

II - Os custos de instalação e manutenção e manutenção serão por conta e responsabilidade da “Permissionária”, 
como também os danos causados a terceiros;

III - É dever da “Permissionária”:

	 a - Utilizar o local exclusivamente para os fins descritos neste Decreto:

	 b - Submeter-se a FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal:

	 c - Acatar as solicitações que lhe forem impostas, visando às regularizações ou melhorias que se 
fizerem necessárias no local, responsabilizando-se por danos que venham a ocorrer, como também restituí-lo 
quando.

Art. 7º - É vedado a “Permissionária”:

I – utilizar mesas e cadeiras além da área pressionada já estabelecida
	
II – instalar ou fazer funcionar qualquer equipamento ou acessório não autorizado pela Prefeitura Municipal;

III – utilizar ou permitir a utilização de aparelhos sonoros de fruição ou quaisquer outros equipamentos ou 
instrumentos que possam acarretar perturbação do sossego público, sem prévia e expressa autorização da Pre-
feitura Municipal;

IV – afixar faixas e cartazes no solo e nas calçadas, bem como pendurá-los em árvores, postes de iluminação, 
telões ou caixas de som;

V – Não comercializar por mais de dois finais de semana seguidos;

VI – promover qualquer alteração nas áreas externas;

VII – transferir a permissão ou ceder a terceiros, ainda que informalmente, seja a título gratuito ou oneroso; e,

VIII – construir qualquer tipo de acréscimo, avanço ou cobertura, e tampouco a instalação de equipamentos ou 
mobiliário.

Art. 8º - Na área dos serviços ficam vedadas:

I – a comercialização de produtos não aprovados pelos órgãos de fiscalização e controle sanitário.
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Art. 9º - O não cumprimento das condições deste Decreto, notadamente quanto à ausência de pagamento nas 
datas aprazadas e infrigência do inciso III, e respectivas alíneas do artigo 6º deste, implicará na resilição da 
permissão outorgada.

Art. 10 - A inobservância pela “Permissionária” do que preceitua os artigos constantes deste Decreto, acarretará 
as seguintes sanções administrativas:

            I – Advertência

           II - Cassação da outorga, com desocupação imediata da área ocupada.

Art. 11 - Caberá exclusivamente a Permissionária suportar os danos pessoais ou patrimoniais originados de caso 
fortuito, força maior, ou decorrente da ação de terceiros, contra o imóvel objeto desta permissão.

Art. 12 - Toda e qualquer benfeitoria que vier a ser introduzida no bem público objeto da permissão de uso a ele 
ficará incorporada, não gerando à permissionária qualquer direito de indenização ou retenção.

Art. 13 - Na hipótese da Permissionária renunciar ou desistir da permissão, ou deixar de exercer a atividade, não 
poderá reclamar do Poder Público, indenização a qualquer título.

Art. 14 - A permissão de uso outorgada não gera a Permissionária qualquer direito de natureza empresarial, 
como fundo de comércio, ponto comercial e outros, sendo vedada a transferência da permissão a terceiros, 
onerosa ou gratuitamente.

Art. 15 - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 13 de julho de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 13 de julho de 2026.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.634 de 16 de julho de 2026

Dispõe sobre a nomeação da Comissão Avaliadora de Licitação da Secretaria Municipal da Mulher e 
Desenvolvimento Social, conforme especifica. 

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad - Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cordeirópolis – LOMC e demais disposições aplicáveis; e, 

Considerando a necessidade de análise técnica especializada dos documentos apresentados nos Processos Li-
citatórios da Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social;

Considerando a importância de garantir a adequada avaliação técnica do objeto licitado, assegurando transpa-
rência, eficiência e qualidade nos processos; e,

Considerando o disposto no Processo Administrativo nº 9536/2026.

R e s o l v e:

Art. 1º - Fica instituída a Comissão Avaliadora de Licitação da Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvi-
mento Social, com a finalidade de proceder à análise, verificação e emissão de parecer técnico sobre os docu-
mentos apresentados pelas empresas participantes. 

Art. 2º - A “Comissão” será composta pelos seguintes membros: 

Maria Izabel Cordasso Rodrigues – Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento.
Suelen de Souza Reis – Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social.
Rebeca Alves Veríssimo da Silva - Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social.

Art. 3º - Compete à “Comissão” proceder à avaliação dos documentos técnicos, emitir pareceres, realizar dili-
gências quando necessárias e desempenhar demais atividades pertinentes à análise do objeto. 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 16 de julho de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 16 de julho de 2026.              
                                               

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.638 de 21 de julho de 2026

Apostila, servidoras do Quadro de Pessoal Celetista Permanente da Prefeitura Municipal de Cordei-
rópolis, beneficiados pelo art. 9º (§§ 1º e 5º) da Lei Complementar nº 141, de 30 de abril de 2009, com 
posteriores alterações; L. C. nº 173/2020; L. C. nº 191/2022, L. C. nº 376/2023, com posteriores alterações; 
e, Lei Complementar nº 427/2026, conforme especifica. 

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad - Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cordeirópolis – LOMC e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e 

Art. 1º - Fica as seguintes servidoras municipais beneficiadas pelo artigo 9º (§§ 1º e 5º) da Lei Complementar nº 
141, de 30 de abril de 2009, com posteriores alterações; L. C. nº 173/2020; L. C. nº 191/2022, L. C. nº 376/2023, 
com posteriores alterações; e, L. C. nº 427/2026, relativo ao mês de julho de 2026, conforme estabelecido no 
quadro abaixo:

REG. SERVIDOR DT. ADM. FUNÇÃO ATUAL C. H. DE: PARA:

2364 ARLENE DA CONCEICAO RUFINO 38817 AUXILIAR OPERACIONAL 200.00 IV V

2376 ROSELI BATISTA VEDOVELLI 38869 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 150.00 IV V

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 21 de julho de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 21 de julho de 2026.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.639 de 22 de julho de 2026

Dispõe sobre a inclusão e exclusão de membro da Comissão de Avaliação de Documentação Técnica refe-
rente ao Processo nº 7244/2025 - Concorrência nº 18/2025, conforme especifica.
 
Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad - Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cordeirópolis – LOMC;  e demais disposições aplicáveis.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica a contar de 22 de julho de 2026, “incluido” o nome de Bruna Rafaela Vidoretti, como membro 
da Secretaria de Meio Ambiente na Comissão de Avaliação de Documentação Técnica referente ao Processo 
nº 7244/2025 - Concorrência nº 18/2025, e “exclusão” do nome de Danilo Bueno de Camargo – membro da 
Secretaria de Serviços Públicos – SMSP (Vide Portaria nº 13.406/2025)

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 22 de julho de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 22 de julho de 2026.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.641 de 23 de julho de 2026

Convalida com efeito retroativo a nomeação dos responsáveis pelo Espaço de Educação Ambiental de 
Cordeirópolis, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad - Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do Municí-
pio de Cordeirópolis – LOMC; o Decreto nº 5.777/2018; e, demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no Oficio SMA nº 163/2026/BV, datado de 23 de julho de 2026, da Secretaria Muni-
cipal de Meio Ambiente.
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Portaria nº 13.644 de 23 de julho de 2026

Convalida com efeito retroativo a concessão de Licença Maternidade a servidora, lotada no Quadro de 
Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do 
Município de Cordeirópolis - LOMC; e,

Considerando - o disposto o Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e 

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 21.07.2026, a concessão de Licença Maternidade a servidora 
Monica Roberta de Carvalho Brito, lotada no emprego público de Auxiliar Operacional - Quadro de Pessoal Ce-
letista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Saúde, no período de 21.07.2026 a 16.01.2027, 
tudo de conformidade com os termos do inciso XVIII do art. 7º da Constituição Federal, de 05.10.1988 e da 
Emenda nº 14, de 15.07.2009, da Lei Orgânica do Município de Cordeirópolis.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 21.07.2026, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 23 de julho de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 23 de julho de 2026.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

R e s o l v e

Art. 1º - Nomear com efeito retroativo a 1º.07.2026, como responsáveis pelo Espaço de Educação Ambiental 
de Cordeirópolis, localizado no Lago União, os seguintes servidores:

Titular: Alda Maria Zorzo Barretto

Suplente: Carlos Fernando Vito Filho 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 1º.07.2026,  revogadas as 
disposições em contrário, especificamente a Portaria nº 11.654/2020.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 23 de julho de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 23 de julho de 2026.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

EXTRATO DE CONTRATOS

Termo de Prorrogação de Prazo nº 100/2026 ao Contrato nº 062/2026
Data: 20 de julho de 2026
Licitação: Dispensa de licitação art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção corretiva, limpeza/hi-
gienização (conforme ABNT NBR 17037:2023) e recarga de gás refrigerante em aparelhos de ar condicionado 
das Unidades de Saúde do Município de Cordeirópolis
Contratada: 65.369.904 Rubens da Silva Antunes
Vigência: 03 (três) meses, a partir de 06 de agosto de 2026
Valor: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais).
Processo Administrativo nº 9259/2026

Contrato nº 107/2026
Data: 23 de julho de 2026
Licitação: Dispensa de licitação art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021
Objeto: Contratação de empresa do ramo de tecnologia da informação para prestação de serviços de cessão de 
uso de software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas da Secretaria 
de Saúde
Contratada: Talski Sistemas Ltda
Vigência: 12 (doze) meses
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Valor: R$ 15.960,00 (quinze mil, novecentos e sessenta reais)
Processo Administrativo nº 9459/2026

Secretaria Municipal de Administração 
Setor de Contratos 

AVISO DE EDITAL

O SAAE DE CORDEIRÓPOLIS/SP, torna público a abertura do PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026, RE-
GISTRO DE PREÇOS para futuro e eventual fornecimento de Cloreto de Polialumínio (PAC). 

Data da sessão: 11 de agosto de 2026 às 09h00m. 

O Edital da Licitação acima e seus anexos poderão ser obtidos no sítio eletrônico oficial: https://www.saae.
cordeiropolis.sp.gov.br/licitacoes e no https://comprasbr.com.br. 

Cordeirópolis, 29 de agosto de 2026. 

Departamento de Compras e Licitações

AVISO DE SUSPENSÃO E REAGENDAMENTO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 54/2026
Processo Administrativo nº 8622/2026

Objeto: “Registro de preços para fornecimento de material de limpeza e higiene pessoal para a Secretaria de 
Saúde”.
Informa-se que a sessão pública, anteriormente agendada para o dia 05/08/2026, encontra-se suspensa 
para revisão do Edital, fica reagendada a abertura da sessão pública da licitação para a seguinte data: 
12/08/2026 às 09:00 horas.

O edital da Licitação acima e seus anexos poderão ser obtidos no sítio eletrônico oficial da Prefeitura: www.
cordeiropolis.sp.gov.br no ícone LICITAÇÕES, no portal de licitações www.comprasbr.com.br e no Portal 
Nacional de Compras Públicas (PNCP).

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 50/2026
Processo Administrativo nº 9.088/2026

Objeto: “Registro de preços para futura e eventual aquisição e instalação de playgrounds voltados às unidades 
escolares da Secretaria Municipal de Educação”.
Data da Sessão: 18/08/2026 
Horário: 09:00 horas

Concorrência Eletrônica nº 12/2026
Processo Administrativo nº 8.598/2026

Objeto: “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de ensino de natação e voleibol, con-
forme Convênio Ministério do Esporte nº 261/2025”
Data da Sessão: 22/09/2026 
Horário: 09:00 horas

Os editais das Licitações acima e seus anexos poderão ser obtidos no sítio eletrônico oficial da Prefeitura: www.
cordeiropolis.sp.gov.br no ícone LICITAÇÕES e na plataforma de licitações www.comprasbr.com.br 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 41/2026
Processo Administrativo nº 6.199/2026

Objeto: “Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de gestão logística e operacio-
nalização do almoxarifado central da saúde, com fornecimento de medicamentos, materiais de enfermagem, 
odontológicos e correlatos de saúde, compreendendo o recebimento, armazenamento, controle de estoque, se-
paração, embalagem, distribuição e entrega dos insumos às unidades de saúde do município de Cordeirópolis-
-SP, incluindo a disponibilização, implantação, licenciamento e operação de sistema informatizado de gestão 
logística e farmacêutica”.
Data da Sessão: 19/08/2026 
Horário: 09:00 horas

Setor de Licitações - Secretaria Municipal de Administração

AVISO DE RETIFICAÇÃO

Concorrência Eletrônica N º 02/2026
Processo Administrativo nº 03/2026 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito 
público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, através da Secretaria Municipal de 
Administração, torna pública a retificação de parte do texto de abertura da Concorrência Eletrônica Nº 02/2026, 
cujo objeto é a “Contratação de prestação de serviços em assessoria técnica, denominado Unidade Coorde-
nadora de Execução – UCE/Cordeirópolis para prospecção de Projetos Individuais de Propriedades (PIP) e 
mobilização de proprietários(as) e/ou produtores(as) rurais, com a finalidade de viabilizar a primeira fase de 
implementação de atividades para a conservação e recuperação da sub-bacia da Santa Marina, no município de 
Cordeirópolis-SP”, publicado no Jornal Oficial do Município na data de 30/01/2026, página 04 – Edição 1792, 
na forma abaixo:

Onde se lê: “sub-bacia do barro preto”; Leia-se: “sub-bacia da Santa Marina”.

Setor de Licitações – Secretaria Municipal de Administração

MÁRCIA AP. FERNANDES LUCKE
SECRETÁRIA DA JSM/045

M I N I S T É R I O  D A D E F E S A
E X É R C I T O  B R A S I L E I R O

CMSE -  2 a RM -  PRM 02/001

C O M U N I C A D O

A Junta de Serviço Militar, solicita com a máxima urgência, o comparecimento dos 
cidadãos abaixo relacionados, para tratarem de assuntos de seus interesses:

ANDRÉ MARQUES DOS SANTOS
CLEDILSON LIMA SANTOS
ERIC PATRICK DE SOUSA CEZARIO
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jornal.oficial@cordeiropolis.sp.gov.br


